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PROJETO DE RESOLUÇÃO
PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

(Aprovado pela Comissão em sua reunião realizada em 17 de maio de 2004)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral (CP/doc.3886/04);

LEVANDO EM CONTA:


Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero” tem como objetivo a integração da perspectiva de gênero como uma estratégia decisiva para a aplicação deste Programa, bem como para a consecução do fim último, que é a promoção e proteção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero e a consecução de igualdade de direitos e oportunidades para mulheres e homens;

As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), mediante as quais a Assembléia Geral recebeu os sucessivos relatórios do Secretário-Geral sobre a execução do Programa e conferiu mandatos para a sua implementação;

O compromisso assumido pela Organização dos Estados Americanos de facilitar, em particular por intermédio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), a integração da perspectiva de gênero no trabalho de seus órgãos, organismos e entidades, mediante o desenvolvimento de programas de capacitação e divulgação de informação sobre os direitos humanos da mulher, bem como de apoiar os governos na compilação e divulgação sistemáticas de estatísticas discriminadas por sexo;

O Projeto de Integração da Perspectiva de Gênero da OEA, conduzido em coordenação com a CIM e do progresso alcançado por 20 órgãos, organismos e entidades na integração da perspectiva de gênero em suas áreas; e

Que a CIM tem realizado importante trabalho como o principal foro de geração de política hemisférica sobre eqüidade e igualdade de gênero, bem como na cooperação entre a OEA e os diversos organismos e entidades regionais e sub-regionais e na implementação das recomendações para a promoção da integração setorial de uma perspectiva de gênero, nas áreas de trabalho, justiça educação, ciência e tecnologia;
CONSIDERANDO:


O apoio concedido pelos Chefes de Estado e de Governo, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, ao Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero e que é necessário promover iniciativas mais fortes no processo preparatório da próxima Cúpula das Américas, a ser realizada na Argentina;


Que na Terceira Cúpula os Chefes de Estado e de Governo expressaram seu apoio aos esforços empreendidos para enfrentar os desafios associados com a globalização, a fim de proteger os mais vulneráveis, e reafirmaram a importância de que os benefícios da globalização sejam distribuídos ampla e eqüitativamente a todas as regiões e setores sociais de nossos países; 

Que na Cúpula Extraordinária das Américas (Nuevo León, 2004) os Chefes de Estado e de Governo reiteraram “que a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades no exercício da liderança são fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social e o desenvolvimento sustentado centrado no ser humano” e também reafirmaram seu compromisso de continuar a promover a eqüidade e igualdade de gênero e os mandatos das Cúpulas das Américas nessa área; 
 
O papel desempenhado pela CIM como assessora técnica do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero e reconhecendo a importância da CIM no acompanhamento das recomendações relevantes da Cúpula, bem como na preparação da Quarta Cúpula das Américas; e

Que, em abril de 2004, a Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-II), realizada em coordenação com a CIM, aprovou uma declaração e cinco resoluções, a fim de reforçar e promover a implementação do Programa Interamericano,
RESOLVE:


1.
Tomar nota do quarto relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação e promoção do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), e instá-lo a que continue a prestar-lhe pleno apoio, com especial ênfase nas prioridades estabelecidas pela Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-II), realizada em abril de 2004.


2.
Reafirmar seu apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher.


3.
Continuar a apoiar os esforços da CIM no seguinte:



a)
acompanhamento e implementação do Programa Interamericano, incluindo a coordenação do primeiro Fórum Interinstitucional sobre Igualdade de Gênero convocado pelo Secretário-Geral;


b)
integração de uma perspectiva de gênero como uma estratégia decisiva para 


desenvolver os programas e atividades de todos os órgãos, organismos e 



entidades da Organização;



c)
implementação de atividades e programas para a integração de uma perspectiva de gênero nos resultados que emanem das Reuniões de Ministros do Trabalho, da Justiça e da Educação;


d)
colaboração com a Unidade de Comércio da OEA e os Estados membros para dar acompanhamento à resolução CIM/REMIM-II/RES. 5/04, aprovada pela Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros (REMIM-II).

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que, em cumprimento dos mandatos da Cúpula das Américas e do Programa Interamericano:



a)
prossiga em seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme cabível, para assegurar que as mesmas beneficiem igual e eqüitativamente mulheres e homens, aproveitando a perícia da CIM;



b)
considere a convocação de uma sessão anual conjunta da CIM e da UPD, com a participação das organizações da sociedade civil, a fim de avançar na implementação do Programa Interamericano e na participação da mulher no processo político, em seguimento às sessões especiais realizadas em novembro de 2002 e abril de 2004; 

c)
continue aumentando os recursos alocados à CIM no orçamento-programa, a fim de capacitá-la a cumprir plenamente os seus mandatos; e

d)
coordene com a CIM com respeito aos itens VI, VII e VIII das Conclusões e Recomendações da REMJA-V, relacionados com o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, a violência contra a mulher e gênero e justiça, em seus preparativos e acompanhamento da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, realizada pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).

5.
Instar os Estados membros a que:

a)
prossigam em seus esforços para formular políticas públicas e fortalecer mecanismos institucionais para o progresso da mulher e para aplicar leis que promovam os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero, incluindo a igualdade de oportunidades para mulheres e homens em todos os níveis;

b)
procedam, conforme solicitado pela REMIM-II, a:

i. compilar e analisar dados desagregados por sexo em todos os setores da economia, a fim de melhor compreender e abordar o diferente impacto da liberalização do comércio sobre as mulheres e os homens;

ii. empreender análises e programas responsivos que levem em conta o diferente impacto das políticas sobre os homens e as mulheres e que possam contribuir para impactos positivos de tais políticas e ajudar a mitigar o potencial impacto negativo sobre determinadas populações, incluindo, entre outras, mulheres que possam ser afetadas desproporcionalmente devido ao seu papel socioeconômico;

iii. incluam considerações sobre o impacto de gênero no desenvolvimento de suas políticas nacionais e posições relacionadas com a negociação de acordos de comércio bilaterais e regionais, bem como incluindo a eqüidade e igualdade de gênero como uma prioridade nas estratégias de desenvolvimento da capacidade comercial regional;
c)
promover o desenvolvimento de perfis de projetos no âmbito do Programa de Cooperação Hemisférica do processo da Área de Livre Comércio nas Américas, que levem conta o potencial impacto do gênero na liberalização do comércio
/;

d)
incentivar a diversificação de oportunidades de emprego disponíveis à mulher e desenvolver e fortalecer políticas e programas para ajudar a mulher a beneficiar-se do comércio como um instrumento para combater a pobreza e encorajar o desenvolvimento eqüitativo e sustentável no Hemisfério.

7.
Instar o Secretário-Geral a:



a)
continuar a promover a integração de uma perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização, promovendo atividades de acompanhamento e apoio do Programa de Treinamento em Análise de Gênero da OEA, especialmente para novos funcionários, e treinamento para instrutores;




b)
reiterar a solicitação aos órgãos, organismos e entidades da Organização, para que incluam em seus relatórios anuais à Assembléia Geral informação sobre seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades;



c)
trabalhar com a CIM a fim de assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento de programas e atividades de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização; e



d)
informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a implementação do Programa e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.




� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP12975P04�








	�.	O Governo da Venezuela não concorda com esta proposta devido à posição com respeito à ALCA.





